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NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico 

gabriela.marques@neofacilidades.com.br,  telefone (11) 3631-7730, comparece perante Vossa 

Senhoria, muito respeitosamente, por seu procurador ao final subscrito, para apresentar  

 

 IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na Lei Federal nº 14.133/2021, e nas demais disposições legais aplicáveis, 

com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 
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1 – DOS FATOS  

 

A Prefeitura Municipal de Groaíras, do Estado do Ceará, publicou o edital 

em comento a fim de promover o “Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em serviço de gerenciamento e controle informatizado de frota de 

veículos para atender as necessidades das diversas secretarias do Município de Groaíras - CE” 

 

Entretanto, o instrumento convocatório impôs a aglutinação de serviços 

de naturezas distintas em um único lote, a saber: (i) gerenciamento de frota (abastecimento, 

manutenção corretiva e preventiva), (ii) rastreamento/hardware de monitoramento e 

videomonitoramento e (iii) seguro veicular. Trata-se de serviços com finalidades e 

especificidades diversas, tecnicamente incompatíveis para serem agrupados em um grupo único 

no Termo de Referência.  

 

Além disso, verifica-se a exigência desproporcional de tecnologia de 

biometria facial para validação das transações, sem qualquer justificativa técnica detalhada ou 

estudo de viabilidade econômica que comprove a real necessidade dessa ferramenta. Tal 

exigência onera indevidamente a execução contratual e restringe a competitividade.  

 

Por fim, verifica-se que indevida a exigência de fornecimento de 

equipamentos no formato de comodato.  

 

Portanto, ao estabelecer as disposições do instrumento convocatório, o 

ente contratante estabeleceu condições que inviabilizam a participação da ampla maioria dos 

licitantes potencialmente interessados e, por isso mesmo, violam os princípios da legalidade, 

segurança jurídica e ampliação da disputa, causando literal prejuízo ao interesse da coletividade, 

razão pela qual é manejada a presente impugnação. 

 

  



 

 

2 – FUNDAMENTOS  

 

2.1. – DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL PARA PROMOVER A 

DIVISÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

Ao analisar o objeto definido no certame, observa-se que os sistemas de 

(I) gerenciamento de frota (abastecimento e manutenção), (II) rastreamento e (III) seguro 

veicular estão interligados, ou seja, não bastará a entrega de um sistema de gerenciamento de 

frota comum, ele deverá possuir também o rastreamento de veículos e oferecer seguro veicular. 

 

A obrigatoriedade de integração desses mercados distintos fica claro no 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), que fundamenta a “solução escolhida” na contratação de um 

sistema que contemple simultaneamente o monitoramento, videomonitoramento, controle de 

abastecimento e manutenção. 

 

 

 

Pois bem.  

 

A respeitável Administração justificou a contratação por lote único, ou 

seja, sem parcelamento dos itens no ETP, sob o argumento de que o parcelamento seria inviável 

pela “complexidade técnica e da necessidade de integração dos serviços”, e que a cisão 



 

acarretaria “perda do conjunto e da economia de escala” e “aumentar a incidência de atrasos e 

de falhas na comunicação”. 

 

Contudo, tal argumento não se sustenta e desconsidera a realidade do 

mercado das empresas especializadas em gestão de frotas. 

 

De proêmio, insta consignar que essa configuração de integração 

inviabiliza a participação de diversas empresas especializadas em gerenciamento de frotas, que 

não oferecem serviços de rastreamento, mesmo sendo referências no mercado, além disso a 

exigência de integração restringe a competitividade, contrariando os princípios da 

economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

Com um estudo técnico preliminar adequado, a Prefeitura de Groaíras 

poderia ter verificado que não há um número expressivo de empresas que forneçam 

gerenciamento de frotas com integração ao rastreamento e seguro veicular para pagamento.  

 

O ETP afirma genericamente na página 60, do Estudo Técnico Preliminar 

- ETP que: 

 

“Diante desse cenário, a licitação realizada de forma integrada apresenta-se 
como a via técnica e economicamente mais viável, sem prejuízo à 
competitividade, pois a composição do objeto permite ampla participação de 
interessados do ramo de atividade. [...}” 

 

Entretanto, em momento algum são citadas as empresas supostamente 

identificadas na prospecção de mercado, tampouco apresentados elementos objetivos que 

comprovem a efetiva realização dessa pesquisa. 

 

Tal omissão fragiliza a credibilidade da justificativa, pois inviabiliza a 

verificação da veracidade das informações, configurando mera alegação desprovida de respaldo 

probatório. Ademais, a simples alegação genérica de “eficiência técnica” da solução integrada 

não afasta o dever de demonstrar, com dados concretos, que a separação dos serviços 

comprometeria a execução contratual. 

 

Diante disso, surge a seguinte indagação:  

 



 

1 – Quais empresas efetivamente atuam nesse mercado integrado 

(Gestão + Rastreamento + Seguro) e estão habilitadas a prestar tais serviços? 

 

2 – Quantas foram consultadas e se são locais, regionais ou nacionais? 

 

3- Qual o impacto financeiro da contratação por lote único X objeto 

fracionado? O ETP não apresenta um único cálculo comparativo. 

 

Ao vincular o serviço de gestão de frota ao rastreamento e à 

intermediação de seguros, atividade especializada com mercado e exigências próprias, o edital 

exige do licitante competências e estruturas diversas, alheias ao escopo original da contratação. 

Apenas empresas que atuem simultaneamente nos três segmentos distintos teriam condições 

de apresentar propostas. 

 

Na improvável hipótese de existência de empresa que reúna essa 

multiplicidade de especializações, acaba por configurar-se um grave indício de direcionamento 

do certame, prática completamente ilegal.  

 

Veja, que a Lei de Licitações n° 14.133/2021 é clara ao vedar a imposição 

de exigências que restrinjam o caráter competitivo do certame: 

 
“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  
 
I – Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou do domicílio dos licitantes; (...)” 

 

É importante mencionar também o Art. 40 da Lei n° 14.133/2021, que 

estabelece o parcelamento como regra: 

 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 
[..] 
V - Atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações 
estéticas, técnicas ou de desempenho; 



 

 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso;” 
 

É inegável que a divisão do lote é plenamente viável. O sistema de 

gerenciamento de abastecimento e manutenção opera independente do sistema de 

rastreamento e do serviço de seguro veicular. Não há uma relação de dependência intrínseca 

que justifique a aglutinação.  

 

A exigência de rastreamento e seguro veicular como parte do sistema de 

gerenciamento de frotas não encontra amparo nas melhores práticas do mercado. A maioria 

dos municípios não adota essa solução justamente por não apresentar os benefícios almejados, 

e a justificativa apresentada carece de dados concretos que demonstrem sua superioridade em 

relação ao gerenciamento tradicional. 

 

A Instrução Normativa n°. 40/2020, que trata sobre a elaboração dos 

Estudo Técnicos Preliminares (ETP) para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras 

determina que sejam realizados levantamentos de mercado para verificar as alternativas das 

contratações, in verbis: 

 

“Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Instrução Normativa, considera-se ETP 
o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises 
realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da 
contratação. 
 
Art. 7º Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes 
informações deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital: 
 
III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 
alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: 
 
§ 1º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a 
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os 
requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 
flexibilizando-os sempre que possível.” 

 

O § 1º do artigo 7º da IN Seges/ME nº 40/2020 é claro ao dispor que, nos 

casos em que houver restrição ao número de fornecedores, deve ser realizada análise específica 



 

para verificar se os requisitos da contratação são, de fato, indispensáveis. No entanto, no caso 

concreto, evidencia-se que a Administração não efetuou qualquer juízo de valor nesse sentido.  

 

É fundamental observar que a gestão de frotas abrange essencialmente 

abastecimento e manutenção. A imposição da integração com rastreamento cria uma barreira 

artificial à concorrência, tornando-se um requisito desarrazoado e incompatível com a prática 

usual do mercado. 

 

Diante desse cenário, é imperativo que o Município reavalie essa 

exigência, garantindo a observância dos princípios da competitividade e da economicidade. Em 

vez de impor a integração dos sistemas, deve-se buscar alternativas que garantam a eficiência 

do processo sem comprometer a participação de empresas. 

 

Nesse sentido, cabe citar a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União 

(TCU), que foi erroneamente aplicada pela Administração: 

 

Súmula nº 247, TCU 
 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade."  

 

Além disso, a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso (TCE-MT) reforça a necessidade de justificativa técnica para a não divisão do objeto 

licitado. Destacam-se: 

 

“Licitação.  Parcelamento do objeto.  Serviços de gerenciamento de 
combustível por cartão magnético, fornecimento de combustível e 
rastreamento veicular. 
1) Fere o princípio da competitividade a junção, em um mesmo lote da 
licitação, dos serviços de gerenciamento de combustível por cartão 
magnético, fornecimento de combustível e de rastreamento veicular, uma 
vez que se tratam de serviços de natureza divisível, podendo ser prestados de 
forma independente por empresas distintas.  
2) É possível a contratação do serviço de gerenciamento de combustível por 
cartão magnético integrado ao fornecimento de combustível por rede de 
postos credenciados pela contratada, em único lote da licitação, desde que a 



 

escolha por esta opção seja devidamente motivada pela Administração, 
conforme se depreende da Resolução de Consulta 16/2012 do TCE-
MT.  (TCE/MT, RNE n° 236390/2017, Relator Isaías Lopes da Cunha, Acórdão 
n° 55/2018, julgado em 22/08/2018)”. 

 

O Tribunal de Contas da União também já se manifestou nesse sentido: 

 

“REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 
GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA MEDIANTE CREDENCIAMENTO DE REDE 
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO VEICULAR E RASTREAMENTO ATRAVÉS DE 
SISTEMA INFORMATIZADO. CLÁUSULA RESTRITIVA E FALTA DE 
PARCELAMENTO DO OBJETO. OITIVAS E AUDIÊNCIAS. CONHECIMENTO E 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA REPRESENTAÇÃO. CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 
9.2. com fulcro no art. 9º, inciso I, da Resolução/TCU 315/2020, dar ciência ao 
Comando Militar da Amazônia das seguintes falhas identificadas no Pregão 
Eletrônico 12/2020, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à 
prevenção de outras ocorrências semelhantes:  
[...]  
9.2.2. ausência de parcelamento do objeto no Termo de Referência do 
Pregão Eletrônico 12/2020, que previa a adjudicação global dos serviços de 
manutenção de veículos e rastreamento, restringindo indevidamente a 
competitividade e contrariando o Enunciado 247 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; (TCU - RP: 11762021, Relator.: MARCOS BEMQUERER, 
Data de Julgamento: 19/05/2021)” (g.n.) 

 

No caso em comento, a justificativa técnica exposta pelo ente municipal 

em seu Instrumento Convocatório para exigir a aglutinação entre os sistemas de abastecimento, 

manutenção e rastreamento, desconsidera completamente a restrição imposta à 

competitividade, do mesmo modo que aplica indevidamente a Súmula 247 do TCU:  

 

“O relator Ministro José Jorge do Tribunal de contas da União – TCU, destaca 
o seguinte contexto estabelecido na Súmula 247 do TCU: (...) Em relação à 
alegada afronta à Súmula 247 do TCU, destacou o condutor do processo 
entendimento expresso em julgado de sua relatoria, no sentido de que “a 
adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular 
(...) a Súmula nº 247 do TCU estabelece que as compras devam ser realizadas 
por item e não por preço global, sempre que não haja prejuízo para o conjunto 
ou perda da economia de escala”. Nesse sentido, entendeu o relator que não 
houve a alegada afronta à jurisprudência do TCU, ressaltando que “a 
interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua literalidade, 
quando ela se refere a itens. A partir de uma interpretação sistêmica, há de 
se entender itens, lotes e grupos”. Acórdão 5134/2014- Segunda Câmara, TC 
015.249/2014-0, relator Ministro José Jorge, 23.9.2014.” 

 

Vejamos caso semelhante da jurisprudência supracitada (TCU - RP: 

11762021) em que a Unidade Jurisdicionada Comando Militar da Amazônia argumentou o 

seguinte:  

 



 

“a) a Súmula 247/TCU não estabelece regra absoluta, admitindo como 

exceção os casos em que 'haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 
perda de economia de escala'; 
b) a Administração, neste caso, entendeu que seria necessário adotar 
restrição ao parcelamento da solução a fim de que não houvesse prejuízo ao 
conjunto/complexo, conforme Estudos Técnicos Preliminares, onde consta a 
justificativa para a adoção de restrições ao parcelamento, abaixo transcrita, 
donde destacamos o seguinte excerto: [...]” 

 

Em sede de julgamento, o d. Conselheiro Relator Marcos Bemquerer 

entendeu que as justificativas apresentadas pelo órgão em ETP de que o parcelamento do objeto 

resultaria em inviabilidade técnica e na perda de economia em escala não eram suficientes para 

aglutinar os serviços, nestes termos:  

 

“7. Conforme já analisado na instrução precedente, a justificativa constante 
dos Estudos Preliminares não é capaz de demonstrar a inviabilidade técnica 
ou econômica do parcelamento do objeto, o que é necessário para se concluir 
pela adequação da exceção à regra constante da Súmula 247 deste Tribunal. 
[...]  
9. Ainda, a alegação de que não foi realizada a devida prospecção do 
mercado nos Estudos Preliminares, exigida pelo § 1º do artigo 7º da IN 
Seges/ME 40/2020, devido ao fato de que o pregão em questão não visava à 
contratação de empresa que prestasse, conjuntamente, os serviços de 
rastreamento e manutenção, visto se tratar de uma 'quarteirização', também 
não merece prosperar. Primeiro, porque a exigência da referida Instrução 
Normativa não faz tal distinção quanto ao tipo de contrato que será gerado, 
se de execução propriamente dita ou de gerenciamento de serviços. 
Segundo, porque a justificativa de que a empresa contratada gerenciaria 
outras empresas não retira o caráter restritivo do não parcelamento.  É 
necessário verificar se o mercado atende ao desejado pela Administração, 
isto é, se há empresas que possuem em seu portfólio rede credenciada para 
a prestação dos serviços licitados. A restrição à competição restou clara no 
procedimento, tendo em vista que apenas duas empresas participaram do 
certame, Roque Comércio de Auto Peças Ltda. e Madeira Soluções 
Administração de Convênios Ltda., provavelmente porque não havia outras 
empresas capazes ou interessadas em gerenciar os dois serviços 
simultaneamente, e a primeira colocada solicitou sua desclassificação 
alegando erro no quantitativo da proposta, restando, ao final, apenas a 
empresa vencedora. [...] 12. Porém, permanece a falta de justificativa 
quanto à ausência de prospecção do mercado, com o levantamento das 
empresas que possuíam, potencialmente, capacidade e interesse em prestar 
ambos os serviços que foram agrupados, o que, ao fim, resultou na baixa 
competitividade verificada no certame. A análise acerca da vantajosidade 
desse modelo dependia desse levantamento que, ao não ser realizado, 
apontaria para a utilização da regra prevista na legislação e na jurisprudência 
desta Corte, que é o parcelamento do objeto.” 

 

Se a baixa competitividade já é observada em licitações que exigem 

gestão de frota, é razoável supor que a competitividade será ainda mais reduzida quando, 



 

além desse serviço, o edital exigir também a contratação e integração com rastreamento e 

seguro veicular.  

 

Por fim, cabe apontar a decisão proferida pela Relatora Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins, no âmbito do Processo TC/002588/2025, em face da Prefeitura Municipal 

de Fronteiras/PI. A decisão reforçou a essencialidade do Estudo Técnico Preliminar nos 

contratos de gerenciamento de frota, sobretudo para garantir a correta quantificação das 

necessidades do ente contratante e evitar restrições indevidas à competitividade do certame: 

 

“Tendo em vista que houve uma mudança nos modelos de contratações dos 
serviços de abastecimento e manutenção de veículos, sendo adotado pelos 
entes públicos o modelo conhecido como gerenciamento de frota, essa passou 
a ser uma solução eficaz e eficiente para as gestões, diante da possibilidade 
de abastecimento e manutenção de veículos em diversas localidades, 
conforme a capilaridade da rede credenciada. 
Nesse tipo de contratação, entretanto, o estudo técnico preliminar é 
fundamental, já que os quantitativos devem ser equacionados e estabelecidos 
para que sejam atendidas as reais necessidades do ente contratante, bem 
como para evitar a restrição da competitividade do certame.” 
 

Com base nesses fundamentos, entendeu a Relatora estarem presentes 

os pressupostos do fumus boni juris e do periculum in mora, concedendo medida cautelar nos 

seguintes termos: 

 
“(...) Como medida de prudência, pelo risco de prejuízo financeiro para a 
administração, nos termos da Lei Orgânica do TCE-PI (art. 86 e seguintes da 
Lei Estadual n.º 5.888/2009) e do Regimento Interno desta Corte de Contas 
(notadamente art. 246, III, c/c art. 449 e seguintes da Resolução TCE-PI n.º 
13/11), CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, determinando ao 
gestor da Prefeitura Municipal de Fronteiras que suspenda imediatamente a 
continuidade do Pregão Eletrônico n.º 02/2025, até que sejam sanadas as 
irregularidades apontadas no respectivo edital.” 

 

Foi proferida uma decisão similar no Processo TC/002932/2025, de 

relatoria do Conselheiro Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em face da Prefeitura Municipal de 

João Costa/PI, também diante da ausência de justificativas técnicas que amparassem a 

contratação em lote único dos serviços de controle de abastecimento, manutenção de frota e 

rastreamento. Restaram reconhecidos, da mesma forma, o fumus boni juris e o periculum in 

mora: 

 

“Quanto ao fumus boni juris (verossimilhança do direito alegado), este resta 
patente nos autos, principalmente por não estar comprovada no certame, de 
forma inequívoca, a vantagem na união, em um único lote, dos serviços de 
controle de abastecimento e manutenção de frota com o de rastreamento. 



 

(...) Quanto ao periculum in mora, também resta comprovado nos autos, 
diante da iminente realização de certame sem o devido dimensionamento 
das necessidades da Municipalidade, bem como da possível restrição da 
competitividade e afronta ao princípio da economicidade por aglutinação 
indevida de objetos.”   
 

Ademais, situação análoga também foi registrada no Estado do Ceará, 

onde o Município de Jaguaribe publicou edital com estrutura idêntica à ora impugnada, 

prevendo a contratação integrada, em lote único, de serviços de abastecimento, manutenção e 

rastreamento.  

 

A questão foi judicializada por meio do Mandado de Segurança n.º 

3000744-95.2025.8.06.0107, tendo o Juízo da Comarca de Jaguaribe/CE determinado a 

suspensão imediata do certame, em razão da violação aos princípios da competitividade e da 

eficiência administrativa. 

 

Na fundamentação da decisão, o magistrado acolheu os argumentos da 

impetrante e destacou entendimento jurisprudencial consolidado, citando inclusive a Súmula 

n°. 247 do TCU: 

 

"EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
FRACIONAMENTO DO SERVIÇO LICITADO – POSSIBILIDADE DE DANO AOS 
COMPETIDORES E AO INTERESSE PÚBLICO – SENTENÇA CONFIRMADA EM 
DUPLO GRAU. 
Constatando-se a complexidade de obrigações a serem contratadas, 
envolvendo-se itens das mais variadas naturezas, à regra do artigo 23, § 1º, 
da Lei 8.666/93, impõe-se o fracionamento do procedimento licitatório como 
garantia à competitividade e à própria eficiência da Administração Pública. 
O colendo Tribunal de Contas da União editou a Súmula n.º 247 para 
estabelecer que, nos processos licitatórios que envolvam a contratação de 
mais de um tipo de serviço ou produto, estes devem ser, em regra, divididos 
por itens, em oposição à adjudicação global, o que não foi observado no caso. 
Uma das finalidades da licitação é a obtenção da melhor proposta, com mais 
vantagens e prestações menos onerosas, em uma relação de custo-benefício, 
de modo que deve ser garantida a participação do maior número de 
competidores possíveis."   
(TJ-MG – AC: 10000204465934006 MG, Rel. Belizário de Lacerda, j. 
14/12/2021, 7ª Câmara Cível, pub. 16/12/2021). 
 

A decisão reforça, portanto, que a unificação de objetos distintos e 

divisíveis — ainda que com possível inter-relação funcional — não pode suprimir o dever legal 

de fracionamento, sob pena de comprometer a ampla competitividade do certame e a eficiência 

administrativa, além de contrariar os princípios basilares da nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/21). 



 

 

No caso em comento, não há qualquer plausibilidade ou comprovação 

técnica robusta que justifique a escolha do modelo integrado, tampouco demonstração técnica-

aplicada de que a solução adotada seja mais vantajosa do ponto de vista econômico, técnico ou 

operacional. 

 

Portanto, é inegável a existência de ampla jurisprudência que determina 

o parcelamento de serviços de natureza distinta, especialmente quando sua aglutinação 

compromete a competitividade do certame. Diante disso, caso a Administração insista em 

prosseguir, por sua exclusiva responsabilidade, sem promover as correções necessárias e o 

adequado fracionamento do objeto, sujeitará as autoridades municipais ao risco de suspensão 

do procedimento licitatório pelos órgãos de controle externo ou pelo próprio Judiciário.  

 

Tal cenário, além de previsível, representará desperdício de tempo, 

recursos e energia por parte da Administração, que poderia — e deveria — ter adotado a solução 

juridicamente correta e eficiente desde o início. 

 

Diante do exposto, requer-se a exclusão da aglutinação dos seguintes 

objetos em um único lote, a saber: (i) gestão de frota (incluindo abastecimento e 

manutenção), (ii) sistema de rastreamento e (iii) seguro veicular, sob pena de 

comprometimento da ampla competitividade do certame. 

 

2.2. - DA IMPOSSIBILIDADE DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NO FORMATO DE 

COMODATO  

 

A exigência de fornecimento dos hardwares móveis em regime de 

comodato, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar, página 53 do edital, revela-se 

desarrazoada e economicamente inviável para as empresas licitantes. 



 

 

 

Isso porque os dispositivos de rastreamento (GSM/GPRS/GPS) 

demandam constante manutenção, substituição de componentes e atualização tecnológica, o 

que implica custos permanentes à contratada. Ao impor o comodato, o edital transfere 

integralmente à empresa o ônus de aquisição, instalação, suporte técnico e eventual reposição 

dos equipamentos, sem qualquer contrapartida patrimonial ou garantia de amortização do 

investimento. 

 

Além disso, o regime de comodato não se mostra o modelo mais 

adequado para este tipo de serviço, justamente em razão da natureza dos equipamentos 

utilizados.  

 

Trata-se de dispositivos eletrônicos sensíveis, com desgaste natural pelo 

uso e exposição, sujeitos a danos, falhas técnicas e obsolescência tecnológica. Em contratos 

dessa natureza, é comum que os equipamentos sejam fornecidos por meio de locação, de modo 

que os custos de manutenção, atualização e reposição estejam devidamente contemplados na 

remuneração contratual, preservando o equilíbrio econômico-financeiro e evitando prejuízos 

desproporcionais à contratada. 

 

A manutenção da exigência de comodato também compromete a 

atratividade do certame, reduzindo a competitividade.  

 

Por fim, a adoção do regime de locação, em substituição ao comodato, 

revela-se mais vantajosa para a Administração Pública, permitindo maior clareza na composição 

dos custos e assegurando a adequada prestação do serviço sem desequilíbrios contratuais. 

Assim, recomenda-se a revisão do Item do Estudo Técnico Preliminar, para que seja admitida a 

disponibilização dos equipamentos em regime de locação, e não de comodato, garantindo maior 

aderência à realidade de mercado, à eficiência administrativa e ao princípio da economicidade. 



 

 

2.3. - DA EXIGÊNCIA EXCESSIVA DE BIOMETRIA FACIAL PARA PAGAMENTO E DA RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE  

 

O Edital impõe como requisito ao sistema de gestão a obrigatoriedade de 

validação das transações por meio de biometria facial, conforme se depreende do item 8, 

TABELA – Critérios Mínimos Obrigatórios, pág. 38, a seguir: 

 

 

 

O instrumento convocatório acima evidencia a imposição da biometria 

facial — como condição para a realização de transações no sistema de gerenciamento de frota. 

 

Trata-se, contudo, de exigência desproporcional e tecnicamente 

desnecessária, que extrapola os níveis de segurança comumente adotados no setor e restringe 

indevidamente a competitividade do certame. 

 

O método de autenticação por login e senha, já previsto no próprio Edital, 

representa uma solução amplamente reconhecida como segura e eficiente, sendo utilizado 

pelas maiores empresas do mercado de gestão de frotas públicas e privadas. Quando 

implementado de forma adequada — com senhas complexas, troca periódica de credenciais, 

monitoramento de acessos e camadas adicionais de segurança — o login com senha garante 

elevados padrões de integridade, confidencialidade e autenticidade das transações. 

 

Não se ignora que o reconhecimento facial pode oferecer uma camada 

adicional de proteção. No entanto, sua exigência, quando imposta como condição obrigatória e 

sem a devida fundamentação técnica, revela-se excessiva, onerosa e restritiva da competição, 

além de representar possível afronta à privacidade dos usuários.  

 



 

O reconhecimento facial envolve custos elevados de implementação, 

infraestrutura especializada, conectividade contínua e enfrentamento de variáveis técnicas 

(iluminação, reconhecimento em campo, falhas de leitura etc.), o que pode inviabilizar a 

participação de empresas que, embora qualificadas, não disponham dessa tecnologia específica. 

 

Enquanto o método de autenticação e pagamento por login e senha 

proporciona uma proteção eficaz ao garantir que somente usuários autorizados tenham acesso 

ao sistema e as informações sensíveis nele contidas, especialmente quando são adotadas 

práticas como o uso de senhas complexas, renovação periódica de credenciais e mecanismos de 

proteção contra-ataques. Essas medidas são amplamente aceitas como suficientes para 

proteger dados e garantir a integridade de sistemas corporativos.  

 

Além disso, a exigência do reconhecimento facial como critério de 

validação de pagamento, embora possa ser vista como uma medida adicional de segurança, 

carece de justificativa sólida quanto à sua real necessidade no contexto em questão. O 

reconhecimento facial traz consigo uma série de implicações, como a necessidade de 

investimentos em possíveis desafios técnicos na implementação e questões relacionadas à 

privacidade dos usuários.  

 

Não há dúvidas que a preocupação da Administração é válida e 

justificável, contudo, desmerecem outros métodos de pagamento adotados e eficazes, que são 

utilizados há anos pelas empresas de gerenciamento de frota, o que contraria o entendimento 

consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) acerca da imprescindibilidade do estudo 

técnico preliminar e a justificativa das soluções escolhidas: 

 

“A Administração deve elaborar o projeto básico dos processos licitatórios 
relativos a TI com base em estudo técnico preliminar, o qual deve considerar, 
dentre outros pontos, o levantamento das soluções disponíveis no mercado 
e a justificativa pela solução escolhida, conforme art. 6º, inciso IX, e art. 46 
da Lei 8.666/1993.” (Acórdão 265/2010-Plenário)  

“É recomendável que a Administração implemente controles que garantam 
que o termo de referência ou projeto básico para contratações de bens e 
serviços de TI seja elaborado a partir de estudos técnicos preliminares.” 
(Acórdão 758/2011-Plenário) 

 

Conforme orientação do TCU, a Administração deve justificar 

adequadamente a essencialidade de qualquer exigência, incluindo a análise de impactos 



 

negativos que possam inviabilizar ou restringir a participação de licitantes. Nesse sentido, a 

imposição do reconhecimento facial sem estudos que comprovem sua necessidade pode 

representar uma barreira à competitividade, ao restringir a participação de empresas que, 

apesar de apresentarem soluções seguras e funcionais, não utilizam tal tecnologia. 

 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 
e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  
 
I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 
(...)  
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;” 

 

Portanto, diante da eficácia já garantida pelo sistema de login e senha, da 

ausência de justificativa técnica que demonstre a imprescindibilidade da biometria facial e dos 

impactos diretos dessa exigência sobre a competitividade e economicidade do certame, é 

forçoso concluir que tal requisito é desprovido de razoabilidade e deve ser suprimido do edital. 

 

2.4 – DO PRAZO DE PAGAMENTO SUPERIOR A 30 DIAS CORRIDOS  

  

Consta no instrumento convocatório a seguinte condição de pagamento:  

 

“22. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
 
22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, 
prorrogáveis por igual período.  
 
22.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.”  

   

Da leitura das cláusulas transcritas, se extrai que a administração criou 

para si um prazo subjetivo, elástico e interno de até 20 dias úteis (10 dias prorrogáveis por mais 

10) apenas para “liquidar” a despesa. 



 

 

Somente após esse prazo, que pode chegar a quase 30 dias corridos, é 

que se inicia a contagem de mais 30 dias para o efetivo pagamento. Na prática, o prazo total 

ultrapassará 50 dias, transferindo indevidamente o ônus financeiro da Administração para a 

Contratada. 

 

A manobra é ilegal, o termo inicial do pagamento não pode ser um evento 

futuro, incerto e ao exclusivo arbítrio da Administração, o prazo deve ser contado a partir da 

entrega do serviço e recebimento da Nota Fiscal. 

   

Considerando que a Lei n. 14.133/21 não determina o prazo de 

pagamento da Contratada, utiliza-se, em analogia, a Lei n. 8.666/93:  

   

“Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, 
o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 
local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 
para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:  
 
(…) 
 
XIV - condições de pagamento, prevendo:  prazo de pagamento não superior 
a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de 
cada parcela;”  

 
   

Vale também dizer que tal prazo deve ser contado de forma corrida, 

conforme é estabelecido no art. 110 da mesma lei:  

   

“Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.”  

   

Considerando o que consta nos arts. 40 e 110, o prazo para pagamento 

da Contratada deve ser de até 30 dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal, 

independentemente de ateste de fiscal ou liquidação de despesa.  

 

Devido à ausência de definição na Lei nº. 14.133/2021 com relação ao 

prazo de pagamento, podemos citar também a Instrução Normativa SEGES Nº.77, que orienta 



 

os procedimentos no caso concreto, delineando os prazos a serem observados para o 

pagamento dos fornecedores: 

   
“Art. 6º Os prazos para liquidação e pagamento constituem cláusulas 
essenciais nos instrumentos contratuais, nos termos do inciso VI do art. 92 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único. Em casos de substituição do instrumento contratual por 
outro legalmente válido, conforme previsto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021, os prazos para liquidação e pagamento devem constar no instrumento 
convocatório, no aviso de contratação direta ou em outro documento 
negociado com o mercado.  
 
Art. 7º Os prazos mencionados no art. 6º serão estabelecidos em: 
 
I – 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, contados a partir do 
recebimento da nota fiscal ou documento equivalente pela Administração; 
 
II – 10 (dez) dias úteis para o pagamento, após a liquidação da despesa.” 

 

 

Observa-se que a Instrução Normativa dispõe sobre o prazo máximo para 

liquidação da despesa e pagamento de 20 (vinte) dias úteis, equivalente a um prazo de 30 dias 

corridos. 

 

Portanto, as cláusulas do edital devem ser retificadas para que conste o 

prazo de pagamento de 30 dias corridos para pagamento da Contratada, a partir do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura, garantindo o respeito à sequência cronológica dos pagamentos e 

promovendo uma execução contratual mais eficaz. 

 

3. DO PEDIDO 

Pelo exposto, requer: 

 

a) a imediata suspensão do Pregão para fins de retificação do edital que 

ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, com 

observância da Lei 14.133/2021. 

 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 



 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 11 de novembro de 2025. 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA. 

Gabriela Kauane Zanardo Marques  

OAB/SP 430.650  

 















 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA 

 

 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, com endereço à 

Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante 

simplesmente designada como “Outorgante”, nomeia e constitui como seu procurador, 

doravante simplesmente designado como “Outorgado”, o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, 

advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados 

do Brasil sob n. 385.843, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: a Outorgante confere ao Outorgado os poderes gerais para o foro (cláusula 

ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer a procedência do 

pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar 

quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como praticar todos os demais atos 

que se fizerem necessários para o cabal desempenho das atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser substabelecidos, no 

todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O presente instrumento terá 

validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 02 de outubro de 2025. 
 
 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 
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Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DB70-CFCE-FC46-4C1C.
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da 

Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda 

Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

SUBSTABELECE, com reserva de poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO 

MARQUES, inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 

Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram conferidos por NEO CONSULTORIA 

E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA. Poderes conferidos: poderes gerais para o 

foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer 

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas. 

 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 02 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA.  

Rodrigo Ribeiro Marinho  

OAB/SP 385.843 

Assinado Digitalmente 
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